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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA CIDADANIA – CAOCIDADANIA

Algumas considerações sobre o DIREITO ao Abastecimento de água potável

Chama-se de abastecimento de água potável o processo da retirada da água de um determinado corpo hídrico, para que seja fornecida à população com quantidade e qualidade compatíveis e suficientes para o atendimento de suas necessidades.

O processo que vai desde as torneiras até os consumidores, inicia na captação da água, tratamento, bombeamento até os reservatórios para armazenamento, de onde será retirada e distribuída ao consumidor.

Todo esse processo deve ser realizado diretamente pelo Município, seja por Autarquias (SAAEs), por meio da contratação da CAGECE (no Ceará) ou pelo SISAR (Sistema Integrado de Saneamento Rural), devendo ser realizado com controle de qualidade por meio de análises laboratoriais para atender aos padrões de potabilidade exigidos pelo Ministério da Saúde.

Há competência comum quanto ao fornecimento de água potável, diante do exposto pelo art. 23, XI da CF 88:
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico.
Conforme estabelecido pela Lei e Decreto Federais nºs 11.445/2007 e 7.217/2010, é importante destacar que o saneamento básico possui 4 eixos:
a) NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA;
b) NO ESGOTAMENTO SANITÁRIO;

c) NO MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS;

d) NA DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS.
A Lei n° 11.445/2007 conceitua abastecimento de água potável como o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação, até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição.
 Estabelecem os arts. 2º e 3º da Lei 11.445/2007:
Art. 2o Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios fundamentais:
I - universalização do acesso;
II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes, adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado; (Redação dada pela Lei nº 13.308, de 2016)
V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;
VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade;

XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.

XIII - adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água.           (Incluído pela Lei nº 12.862, de 2013)
Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;             (Redação dada pela Lei nº 13.308, de 2016)
II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal;
III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico;
IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

V - (VETADO);

VI - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) ou mais titulares;

VII - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda;

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
Sobre o tema, interessante as decisões do TJRS, notadamente por destacar o dever do município quanto ao fornecimento de água potável, possuindo responsabilidade solidária com a empresa contratada no caso de haver concessão:

TJ-RS - Apelação Cível AC 70057284143 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 20/01/2014
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CONSTRUÇÃO DE REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL. RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO. OBRAS DE INFRAESTRUTURA. PRINCÍPIO DA DISCRICIONARIEDADE. LEGITIMIDADE DA EMPRESA DELEGATÁRIA DO SERVIÇO. Compete ao Município, em comum com a União, os Estados e o Distrito Federal, promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, de acordo com o art. 23 , IX da Constituição Federal . Por outro lado, o serviço de saneamento básico, aí incluído o de abastecimento de água potável, deverá ser prestado com universalização do acesso (artigos 2º e 3º da Lei n. 11.445 /2007). Assim, o fato de ter havido delegação do serviço à outra entidade, não retira a responsabilidade do Município pela construção e instalação de abastecimento de água. Responsabilidade evidente e solidária da Companhia Riograndense de Saneamento para construir e instalar o serviço de água potável. Apelo provido. (Apelação Cível Nº 70057284143, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 18/12/2013)
TJ-RS - Apelação Cível AC 70041629411 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 16/09/2013
Ementa: APELAÇÃO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL. SERVIÇO ESSENCIAL. I - É dever da concessionária - CORSAN - atender ao pedido de ligação de residência à rede de abastecimento de água de sua responsabilidade. Constituindo o fornecimento de água serviço público essencial à vida e consagrado o princípio da dignidade humana em nossa Constituição , não pode ser negado o abastecimento de água potável ao consumidor. II - Por último, a pena pecuniária tem a finalidade de induzir ao cumprimento, sem caráter ressarcitório. Por isso que mesmo após fixada pode merecer adequação, seja porque se tornou insuficiente, seja porque se mostrou excessiva. Mas tal só poderá ser apurado após a fluência, não antes como quer a Concessionária. Se cumprir ainda que a destempo, mas cumpriu, nada obsta seja reduzida ( CPC - art. 461 , parágrafo 6º ). Apelo desprovido. Unânime. (Apelação Cível Nº 70041629411, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 04/09/2013)
O MUNICÍPIO E A CAGECE 
No caso de ITAPIPOCA foi firmado um contrato entre o MUNICÍPIO E A CAGECE. Conseguimos verificar em pesquisa o extrato do contrato firmado em 2002, porém esse deve vir sendo renovado automaticamente, conforme autoriza o parágrafo 3º do art. 30 da RESOLUÇÃO ARCE 130/2010:
EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA e a Companhia de Água e Esgoto do Ceará – CAGECE; OBJETO: Outorga, com exclusividade, à CAGECE, a prestação dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário , para fins de exploração, ampliação e implantação dos mesmos; FUNDAMENTO: Lei Estadual nº 9.499, de 20/07/1971, na Lei Municipal nº 048, de 22 de novembro de 1999 e no Regulamento Geral de Prestação de Serviços de Água e Esgoto Sanitário do Estado do Ceará, aprovado pelo Decreto Estadual nº 12.844, de 31/07/1978; PRAZO: 10 (dez) anos, contados a partir de 02 de maio de 2002; DATA: 27/11/2002; ASSINAM: Vicente Antenor Ferreira Gomes Filho, Prefeito de Itapipoca; Edinardo Rodrigues, Diretor Presidente da CAGECE e Annia Melo de Saboya Cruz, Diretora Administrativo Financeira da CAGECE.

Yasser de Castro Holanda

PROCURADOR JURÍDICO
(DOE de 20/03/2003 - https://www.jusbrasil.com.br/diarios/5293152/pg-32-caderno-unico-diario-oficial-do-estado-do-ceara-doece-de-20-03-2003)
**** ASSIM, é importante conhecer o CONTRATO VIGENTE para maior informações sobre as responsabilidades da CAGECE quanto ao fornecimento de água potável em ITAPIPOCA.

**** SUGERE-SE REQUISITAR AO MUNICÍPIO CÓPIA DO CONTRATO.
DA ALEGAÇÃO DE INVIABILIDADE TÉCNICA DIANTE DA BAIXA PRESSÃO (OFÍCIO NO. 7/16/UM-BCL-20/SNN
Apenas como princípio norteador da demanda, o FORNECIMENTO de água é um serviço público essencial à vida e consagrado o princípio da dignidade humana em nossa Constituição, não pode ser negado o abastecimento de água potável ao consumidor, portanto jungido aos demais princípios Constitucional, inclusive da Administração Pública, não sendo razoável deixar de prover os serviços apenas com o argumento de baixa pressão da água, visto existirem inúmeras obras, mecanismos técnicos e outros recursos destinados a superar essa situação.

Entretanto, faz-se necessário tratar a questão mais detalhadamente, visto que alega a CAGECE não haver viabilidade técnica para o fornecimento de água pelo fato da pressão aferida não ter atingido a 10 MCAs.

A alegação da CAGECE não encontra guarida, visto que é DEVER da empresa prestar o serviço adequadamente, sendo os limites de 10 MCA e de 50 MCA aqueles compreendidos como necessário para assegurar QUALIDADE (vazão mínima razoável para o uso regular) e SEGURANÇA (vazão máxima para evitar acidentes e lesões, como dispõe o art. 121 da RESOLUÇÃO ARCE 130/2010 - Art. 121 - O prestador de serviços deverá controlar e restringir as pressões máximas do sistema, a fim de evitar danos a terceiros e reduzir as perdas de água da rede pública de abastecimento de água).
A deficiência do sistema deve ser corrigida pela CAGECE, notadamente porque há rede pública de água no entorno o logradouro solicitante. 

Como mencionado, as vazões mínima e máxima são os limites a serem observados pela CAGECE para o fornecimento correto da água, inclusive havendo exceções a mínima estabelecida, o que sequer foi mencionado pela CAGECE. Assim, é dever da CAGECE prestar os serviços com as vazões adequadas previstas na resolução. 

Estabelece o art. 120 da RESOLUÇÃO AECE 130/2010:
Art. 120 - O fornecimento de água deverá ser realizado mantendo uma pressão dinâmica disponível mínima de 10 mca (dez metros de coluna de água) referida ao nível do eixo da via pública, em determinado ponto da rede pública de abastecimento de água, sob condição de consumo não nulo. 

§ 1º - A pressão estática máxima não poderá ultrapassar a 50 mca (cinqüenta metros de coluna de água) referida ao nível do eixo da via pública, em determinado ponto da rede pública de abastecimento de água, sob condição de consumo nulo. 

§ 2º - O prestador de serviços será dispensado do cumprimento do requisito a que se refere o caput deste artigo, caso comprove que: 

I - a baixa pressão ocorreu por período não superior a uma hora contínua devido às demandas de pico locais, com um limite de duas vezes para cada vinte e quatro horas; 

II - a baixa pressão está associada a uma fuga identificada ou a um corte de energia elétrica não atribuído ao prestador de serviços; 

III - a baixa pressão ocorreu devido as obras de reparação, manutenção ou construções novas, desde que o prestador de serviços tenha dado o aviso prévio de quarenta e oito horas aos usuários afetados; 

IV - a baixa pressão tenha sido ocasionada por fatos praticados ou atribuídos a terceiros não vinculados ao prestador de serviços e sem seu consentimento. 
DOS PEDIDOS DE LIGAÇÃO DE ÁGUA 
Observa-se que a localidade solicitante está na zona rural de Itapipoca, porém é provida por rede pública de água, limitando-se a negativa apenas a baixa pressão verificada no estudo feito na rede de distribuição de água próxima a localidade de Olho d’água. 

O art. 31 da RESOLUÇÃO ARCE 130/2010 estabelece:
 Art. 31 - Os pedidos de vistoria e de ligação, quando se tratar de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário em rede pública, serão atendidos dentro dos seguintes prazos, ressalvado o disposto no art. 32: 
I - em área urbana: 

a) 3 (três) dias úteis para a vistoria, orientação das instalações de montagem do padrão e, se for o caso, aprovação das instalações; 

b) 5 (cinco) dias úteis para a ligação, contados a partir da data de aprovação das instalações e do cumprimento das demais condições regulamentares; 
 II - em área rural: 
a) 5 (cinco) dias úteis para a vistoria, orientação das instalações de montagem do padrão e, se for o caso, aprovação das instalações; 

b) 10 (dez) dias úteis para a ligação, contados a partir da data de aprovação das instalações e do cumprimento das demais condições regulamentares. 

§ 1º - A vistoria para atendimento do pedido de ligação deverá, no mínimo, verificar os dados cadastrais da unidade usuária e as instalações de responsabilidade do usuário em conformidade com o art. 4º, § 1º, inciso I, alíneas e, f e h. 

§ 2º - Ocorrendo reprovação das instalações na vistoria, o prestador de serviços deverá informar ao interessado, por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, o respectivo motivo e as providências corretivas necessárias. 

§ 3º - Na hipótese do § 2º, após a adoção das providências corretivas, o interessado deve solicitar nova vistoria ao prestador de serviços, que deverá observar os prazos previstos no inciso I e II deste artigo. 

§ 4º - Na hipótese de nova vistoria, nos termos do parágrafo anterior, caso as instalações sejam reprovadas por irregularidade que não tenha sido apontada anteriormente pelo prestador, caberão a ele as providências e as despesas decorrentes das medidas corretivas. 

§ 5º - Os prazos fixados nos incisos I e II, alínea b, deste artigo, devem ser contados a partir da data de aprovação das instalações e do cumprimento das demais condições regulamentares pertinentes. 

§ 6º - Caso os prazos previstos neste artigo não possam ser cumpridos por motivos alheios ao prestador, este deverá apresentar ao usuário, em até 10 (dez) dias úteis da data do pedido de ligação, justificativa da demora e estimativa de prazo para o atendimento de seu pedido. 

§ 7º - Considera-se motivo alheio ao prestador, dentre outros, a demora da expedição de autorizações e licenças imprescindíveis à realização das intervenções necessárias à ligação por parte dos entes públicos responsáveis pela gestão do uso do solo, vias públicas e organização do trânsito, desde que cumpridas todas as exigências legais pelo prestador. 
No caso de a CAGECE precisar realizar serviços/obras ou implantações na REDE PÚBLICA, dispõe o art. 32 da mencionada Resolução:
Art. 32 - O prestador de serviços terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data do pedido de ligação, para elaborar os estudos, orçamentos, projetos e informar ao interessado, por escrito, o prazo para conclusão das obras de redes pública de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário destinadas ao seu atendimento, bem como a eventual necessidade de sua participação financeira, nos termos do art. 7º, quando: 

I - inexistir rede pública de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário em frente ou na testada da unidade usuária a ser ligada; 
II - a rede pública de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário necessitar alterações ou ampliações. 
De outro bordo, caso a CAGECE precise executar novas obras ou serviços, há previsão nos artigos 34 e 35 da RESOLUÇÃO, inclusive apontando a possibilidade de prazos consensuais ou pela prestadora.

Portanto, não há possibilidade de negativa de serviços e fornecimento, mesmo que tenha que ser apresentado prazo mais elástico ou mesmo prazos consensuais:
Art. 34 - O prazo para atendimento em áreas que necessitem de execução de novas adutoras, subadutoras, coletores e interceptores, será estabelecido de comum acordo entre as partes. 

Art. 35 - O prestador de serviços deverá estabelecer prazos para a execução de outros serviços solicitados ou disponibilizados, não definidos nesta Resolução.
Se procedente fosse negar o fornecimento de água porque a rede pública não atende a pressão mínima, a contrário sensu, autorizaria, por exemplo, a empresa cessar o fornecimento de água em localidades em que houve um aumento significativo das ligações, fazendo a vazão mínima cair abaixo de 10 MCA ou por outro motivo superveniente, o que violaria o art. 122 da RESOLUÇÃO ARCE 130/2010, visto que o FORNECIMENTO DE ÁGUA DEVE SER CONTÍNUO:
Art. 122 - O prestador de serviços assegurará o serviço de fornecimento de água de forma contínua, sem interrupções decorrentes de deficiência nos sistemas ou capacidade inadequada, garantindo sua disponibilidade durante as vinte e quatro horas do dia
No caso exemplificado, caberia a CAGECE realizar as intervenções necessárias para assegurar o fornecimento contínuo e adequado (inclusive observando as vazões) de água à comunidade.

EM SÍNTESE
A responsabilidade pelo fornecimento de água no município é solidária deste com o ente concessionário, quando houver, podendo ser cobrado o FORNECIMENTO DE ÁGUA CONTINUO de ambos simultaneamente.

A alegação de baixa pressão para negar o fornecimento de água para a comunidade não pode deixar uma comunidade toda sem um direito fundamental e essencial a vida, principalmente porque podem ser executadas obras, ajustes e instalações de equipamentos que assegurem a vazão mínima, DEVENDO O FORNECIMENTO SER CONTÍNUO.
De outro bordo, a própria Resolução da ARCE prevê no art. 120, pgf 2º os casos inclusive onde a CAGECE pode prover o fornecimento de água com vazão menor que 10 MCA, portanto não é esse um fator impediente para a prestação do serviço essencial, não olvidando a possibilidade de obras, instalações e serviços a assegurar o fornecimento adequado de água potável.
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA CIDADANIA – CAOCIDADANIA
Avenida Antônio Sales, nº 1740, Bairro: Dionísio Torres – Fortaleza/CE – CEP: 60135-101
Contatos: 85 3252-6352 / caocidadania@mpce.mp.br
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